
 

  

    
Rio de Janeiro, 06 de março de 2014 - Edição nº 29    

    
    

SUMÁRIO 
Edição de Legislação 

NotíciasTJERJ 
Notícias STF 
Notícias STJ 

Notícias CNJ 
Avisos do Banco 

do Conhecimento PJERJ 

  

Julgados Indicados 
Embargos Infringentes 
Ementário Cível nº 07/2014 

Ementário das Turmas Recursais nº 02/2014 
Informativo do STF nº 733 (24.01.2014) 
Informativo do STJ nº 534 (26.02.2014) 
Teses Jurídicas do TJERJ 

  

Outros Links: 

 
  

Atos Oficiais 
Informes de Referências Doutrinárias 
Sumários-Correntes de Direito  
Súmula da Jurisprudência TJERJ 
Revista Jurídica  
Revista Direito em Movimento (EMERJ) 

  

    
EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*   

 
Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

 
Fonte: ALERJ/Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS TJERJ*   
 

Juizados dos aeroportos realizaram 186 atendimentos no Carnaval 
 
TJ do Rio determina que autoescolas cumpram contratos firmados com alunos 
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NOTÍCIAS STF*    
 

Ministro nega HC ao aplicar entendimento de que quadrilha é crime autônomo 
 
O ministro Celso de Mello indeferiu pedido de Habeas Corpus (HC 90757) impetrado em favor de S.L.J. e K.S.J., que 
pediram o trancamento definitivo de ação penal ajuizada na Vara Criminal de Pomerode (SC). Eles são acusados pela 
suposta prática do crime de formação de quadrilha ocorrido em alegada sonegação fiscal configurada por empresa do 
ramo têxtil. A solicitação foi feita sob o argumento de que houve extinção daquele crédito tributário. 
 
De acordo com os autos, os acusados tiveram habeas corpus parcialmente concedido pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) para determinar o trancamento da ação penal apenas quanto aos crimes tributários, em virtude da extinção da 
punibilidade pelo pagamento integral do débito. No STF, a defesa questionava a manutenção do trâmite processual 
referente à acusação de quadrilha. 
 
O relator do processo concordou com a manifestação do Ministério Público Federal (MPF) pelo indeferimento do HC. 
Segundo o parecer do MPF, o fato de o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ter determinado o trancamento da ação penal 
em relação aos crimes tributários, não impede o prosseguimento da persecução penal quanto ao crime de quadrilha. 

  

http://www.cnj.jus.br/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=177210&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=176953&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo733.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2014
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1457861/info-ref-doutr-12-2013.pdf
http://app.tjrj.jus.br/sumarios-correntes/06-2013/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/07/
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume19/volume19.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157201
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157104
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157103
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157102
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=261652
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento


Assim, conforme aquele órgão, “nada impede que o sujeito seja condenado pela prática de quadrilha e absolvido pelos 
crimes atribuídos ao grupo, sendo certo que a consumação daquele sequer exige o início da execução destes últimos”. 
 
Conforme o ministro Celso de Mello, o Supremo, ao examinar a questão de quadrilha organizada para a prática de 
delitos contra ordem tributária, tem entendimento no sentido de que infração penal tipificada no artigo 288 do Código 
Penal “não se descaracteriza em seus elementos estruturais (essentialia delicti), ainda que o crime contra a ordem 
tributária não se haja aperfeiçoado em sua configuração típica”. 
 
Assim, de acordo com o relator, não há como acolher a pretensão contida nos autos, uma vez que, por ser autônomo, o 
crime de quadrilha não depende de prévia instauração nem de conclusão de procedimento administrativo como ocorre, 
por exemplo, com o crime de sonegação fiscal. 
 
O ministro indeferiu o pedido com base no artigo 192, caput, do Regimento Interno do STF, que autoriza o relator a 
decidir monocraticamente habeas corpus quando se tratar de matéria definida em jurisprudência consolidada da Corte. 
 
Processo: HC. 90.757 
Leia mais... 

 
 

ADI assinada somente por procurador-geral de estado é incabível 
 
A ministra Rosa Weber negou seguimento (julgou incabível) à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5084) ajuizada 
pelo procurador-geral do estado em nome do governador de Rondônia, Confúcio Aires Moura. A ação foi proposta contra 
dispositivos da Lei estadual 1.063/2002, que institui o plano remuneratório das carreiras da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiro Militar estaduais. 
 
Segundo a relatora, a jurisprudência do Supremo consagrou o entendimento de que, “salvo os partidos políticos com 
representação no Congresso Nacional, as confederações sindicais e as entidades de classe de âmbito nacional (artigo 
103, VIII e IX, da Constituição Federal), os demais legitimados à propositura da ação direta de inconstitucionalidade 
(artigo 103, I a VII, da CF) ostentam capacidade processual plena”. A ministra também ressaltou que esse mesmo artigo 
da Constituição não contempla regra que legitime os estados da federação, na condição de pessoas jurídicas de direito 
público interno, a instaurarem, na pessoa do seu procurador-geral, o controle concentrado de constitucionalidade das 
leis e atos normativos. 
 
De acordo com a ministra, a legitimidade prevista pela Constituição refere-se ao governador de estado ou do Distrito 
Federal, e não ao ente federado. “Trata-se, pois, de legitimação conferida pela norma constitucional ao chefe do Poder 
Executivo local em caráter intuitu personae, razão pela qual a eles se reconhece, inclusive, excepcional jus postulandi, 
como decorrência do exercício da função pública”, disse, ao citar a ADI 127. 
 
Assim, a ministra Rosa Weber destacou que na hipótese de a ação direta ser proposta por autoridade cuja legitimação 
ativa tem base no artigo 103, inciso V, da CF, cabe ao próprio governador de estado ou do Distrito Federal subscrever a 
petição inicial, “sendo-lhe facultado fazê-lo isoladamente ou em conjunto com o procurador-geral do Estado ou advogado 
habilitado”. A relatora observou que, no caso, embora a ADI tenha sido proposta alegadamente em nome do governador, 
consta da petição inicial eletrônica apenas a assinatura digital do procurador-geral do Estado de Rondônia. 
 
A relatora observou que, conforme o artigo 295, inciso II, do Código de Processo Civil (CPC), a petição inicial deve ser 
indeferida caso não demonstrada a legitimidade de seu autor para a causa. No entanto, ela considerou inoportuna a 
abertura de prazo para a regularização processual, “na medida em que o próprio governador do Estado de Rondônia, em 
cujo nome a ação teria sido ajuizada, já veio espontaneamente aos autos manifestar-se contrariamente à ratificação da 
exordial”. 
 
Por essas razões, a ministra Rosa Weber negou seguimento a ação e tornou sem efeito despacho do dia 12 de fevereiro 
de 2014, no qual ela havia adotado rito abreviado na tramitação da ADI. 
 
Processo: ADI. 5084 
Leia mais... 
 
 
MS questiona resolução do CNJ que trata da informatização judiciária 
 
Em Mandado de Segurança (MS 32767) a Federação das Empresas de Informática (Fenainfo) pede liminar para que 
sejam suspensos dispositivos da Resolução 185/2013 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que criou o sistema de 
informatização dos tribunais denominado PJ-e, tornando obrigatória a adoção desse sistema pelos tribunais e órgãos 
judiciários de todo o país. No mérito, pede a anulação do ato impugnado. 
 
A federação questiona o artigo 44 da resolução, que dispõe que, a partir de sua vigência, “é vedada a criação, 
desenvolvimento, manutenção ou implantação de sistema ou módulo de processo judicial eletrônico diverso do PJ-e”. 
 
Alegações 
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A federação alega prejuízo às empresas de serviços técnicos de informática que, segundo ela, desenvolvem soluções de 
processo eletrônico para uma série de tribunais de Justiça dos estados e da Justiça Federal. Citando como exemplo 
duas empresas, afirma que elas atuam em TJs de 11 estados, onde seus sistemas informatizaram mais de 60% dos 
processos da Justiça comum no Brasil. 
 
Entre tais processos bem sucedidos, cita o caso de um magistrado do TJ do Amazonas, que recebeu o Prêmio Innovare 
em virtude de projeto que reduziu em 60% o tempo de tramitação dos processos de família, utilizando de forma intensiva 
os recursos do sistema de processo eletrônico do tribunal. 
 
Por seu turno, segundo as empresa privadas do setor, o sistema PJ-e, inicialmente disponibilizado para a Justiça do 
Trabalho, ainda se encontra em fase embrionária. Cita, a propósito, manifestação de 24 diretores de secretaria das 
Varas do Trabalho de Curitiba, que reclamam de problemas no sistema aprovado pelo CNJ. 
 
Violações  
 
A Fenainfo alega que a Resolução, aprovada em 17 de dezembro do ano passado, extrapolou a competência conferida 
ao CNJ pelo artigo 103-B da Constituição Federal (CF). Sustenta, a propósito, que o STF já assentou que o Conselho é 
órgão administrativo, que tem poder regulamentar a ser exercido com estrita observância da CF e das leis e não tem 
competência judicante nem legislativa. Nesse sentido, reporta-se a medida cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 3823. 
 
Também, segundo a entidade, ao criar uma reserva de mercado na área de informática, a Resolução 185 viola os 
fundamentos constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, previstos, respectivamente, nos artigos 1º e 170 da 
CF. Viola, ainda, o artigo 173 da CF, segundo o qual o Estado somente deve explorar atividade econômica de forma 
direta quando autorizado por lei, inexistente no caso. 
 
Alega, também, violação da Lei Federal 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial e 
estabelece o direito de cada tribunal livremente contratar soluções de informatização do processo judicial que lhe 
parecerem mais vantajosas. 
 
Por fim, alega violação do devido processo legal pois a proposta que levou o CNJ a editar a norma foi levada a 
julgamento “sem que admitisse que os interessados e diretamente atingidos pelo ato restritivo pudessem se manifestar”. 
 
Ao pedir liminar, a Fenainfo alega risco de o prejuízo a ser causado às empresas a ela filiadas se tornar irreversível. “Se 
os tribunais começarem a adotar o PJ-e, depois, mesmo que reconhecida a ilegalidade do ato do CNJ, não haverá 
possibilidade prática, ou ao menos será muito difícil de se voltar atrás para se optar por outro sistema”, afirma. 
 
A relatora da ação é a ministra Rosa Weber. 
 
Processo: MS. 32.767 
Leia mais... 

 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*    
 

Exame psicotécnico não pode ser eliminatório 
 
A Primeira Turma reconheceu a subjetividade de exame psicológico aplicado em concurso da Polícia Militar do Distrito 
Federal e confirmou a um candidato eliminado o direito de continuar no certame e ser matriculado no curso de formação.  
 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) reformou sentença que havia negado mandado de segurança impetrado 
pelo candidato. O Distrito Federal, no entanto, interpôs recurso especial alegando violação dos artigos 267, I; 295, I, 
parágrafo único, e II; e 535 do Código de Processo Civil (CPC). 
 
O relator, ministro Ari Pargendler, negou provimento ao recurso sob o entendimento de que o exame psicotécnico pode 
ser utilizado como meio de apurar a saúde mental do candidato, mas jamais para excluí-lo do concurso.  
 
“A aptidão psicológica não pode significar mais do que saúde mental, mas o item oito do edital impôs, na interpretação 
que lhe deu a autoridade administrativa, uma avaliação psicológica que, para dizer o menos, frustra o direito 
constitucional de acesso aos cargos públicos”, concluiu o relator.  
 
Processo: REsp. 1404265 
Leia mais... 
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Registro de concorrente na Junta Comercial não impede empresa de usar marca concedida pelo INPI 
 
A Quarta Turma acolheu pedido da empresa ML Produtos Alimentícios Ltda. ME para que ela possa continuar utilizando 
sua marca Delícias em Pedaços. A abstenção de uso da marca havia sido conseguida na Justiça paulista pela empresa 
Oficina do Artesão Ltda., dona da marca Amor aos Pedaços.  
 
A ação foi ajuizada pela Oficina do Artesão sob o argumento de ser titular de vários registros para sua marca, 
regularmente expedidos pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Ela acusou a empresa ML de usar, 
ilicitamente, sinal distintivo praticamente idêntico.  
 
O juízo da 4ª Vara Cível de Jundiaí (SP) reconheceu a prescrição do pedido de reparação de danos e não acolheu o 
pedido de abstenção do uso da marca, por entender que as expressões utilizadas são distintas, não passíveis de gerar 
confusão.  
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), entretanto, reformou parcialmente a sentença e determinou a abstenção do 
uso da marca Delícias em Pedaços, baseando sua decisão na suposta prática de parasitismo, uma vez que os termos 
“delícias” e “amor” evocam sensações prazerosas de comer um doce e as duas empresas atuam no mesmo segmento 
mercadológico.  
 
No STJ, a ML alegou ser titular de três registros devidamente concedidos e válidos para a marca Delícias em Pedaços, 
um deles anterior à sentença de improcedência do pedido. 
 
Sustentou também que não é possível determinar a abstenção do uso de expressão objeto de registro de marca válido e 
regular expedido pelo INPI. 
 
Sistema atributivo 
 
Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão, relator do caso, destacou que as formas de proteção ao nome empresarial 
e à marca comercial não se confundem. A primeira se circunscreve à unidade federativa de competência da Junta 
Comercial em que são registrados os atos constitutivos da empresa, podendo ser estendida a todo o território nacional 
desde que seja feito pedido complementar de arquivamento nas demais Juntas Comerciais. 
 
Por sua vez, a proteção à marca obedece ao sistema atributivo: é adquirida pelo registro validamente expedido pelo 
INPI, que assegura ao titular seu uso exclusivo em todo o território nacional.  
 
De acordo com o ministro, a alegação da empresa Oficina do Artesão, de ter adotado o nome Amor aos Pedaços 
perante a Junta Comercial de São Paulo em 1981, não é suficiente para impedir – como de fato não impediu – a 
obtenção do registro da marca Delícias em Pedaços pela empresa ML Produtos Alimentícios junto ao INPI, em 1999. 
 
Eficácia do registro 
 
Luis Felipe Salomão ressaltou que compete ao INPI avaliar uma marca como notoriamente conhecida e que qualquer 
ingerência do Judiciário nesse campo significaria invasão do mérito administrativo e ofensa ao princípio da separação 
dos poderes.  
 
Segundo Salomão, a decisão do TJSP ultrapassou os limites de sua competência, pois extrapolou a discussão a 
respeito de eventual concorrência desleal e determinou a abstenção do uso de marca registrada pelo próprio titular.  
 
“A determinação de abstenção de uso de marca registrada pelo seu próprio titular implicará retirar a eficácia do ato 
administrativo de concessão de registro, esvaziando por completo a decisão do INPI, sem a sua participação, violando, 
assim, inexoravelmente, o artigo 129 da Lei da Propriedade Industrial”, concluiu o ministro.  
 
Processo: REsp. 1189022 
Leia mais... 

 

Em ação de prestação de contas, herdeiros podem substituir pai falecido 
 
É possível a substituição processual de falecido por seus herdeiros em ação de prestação de contas de contrato de 
parceria pecuária. O entendimento é da Quarta Turma ao julgar o recurso de um dos herdeiros contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que também entendeu pela possibilidade de substituição processual.  
 
A ação foi ajuizada para exigir prestação de contas em relação a 25% de crias de bezerros machos nascidos durante o 
período em que perdurou o contrato entre a autora da ação e seu sócio, que faleceu no curso do processo.  
 
Com o falecimento do coproprietário das reses, a sócia entendeu pela substituição processual dele pelos seus quatro 
herdeiros.  
 
Natureza personalíssima 
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Devidamente citados os herdeiros, um deles contestou o pedido de habilitação e requereu a extinção da ação, em razão 
da morte daquele que realmente deveria prestar contas. Sustentou, para tanto, que a ação tem natureza personalíssima. 
Os demais herdeiros, por meio de curador especial (pois citados por edital), seguiram a mesma linha, sustentando o não 
cabimento da substituição processual.  
 
O magistrado de primeiro grau acolheu o pedido de substituição processual, por entender que não se tratava de 
prestação de contas derivada de mandato personalíssimo, mas sim de contrato de parceria pecuária. A sentença foi 
mantida pelo tribunal estadual.  
 
No STJ, os sucessores alegaram que não dispõem de elementos suficientes para apresentar as contas determinadas, 
seja por estarem completamente alheios à parceria, seja pelo largo espaço de tempo decorrido desde a cessação do 
negócio.  
 
Execução do contrato 
 
Em seu voto, o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que a doutrina especializada considera ser 
possível a sucessão dos herdeiros no dever de prestar contas na parceria pecuária.  
 
Segundo o ministro, nesse tipo de contrato, a morte não extingue a parceria, tanto do parceiro-outorgante, como do 
outorgado, desde que este seja um conjunto familiar e haja alguém devidamente qualificado que prossiga na execução 
do contrato.  
 
“Isto é, nada impede que os herdeiros continuem com o negócio, se houver acordo contratual, ruindo, por esse lado, a 
tese de obrigação personalíssima”, concluiu.  
 
Apresentação de contas 
 
O ministro destacou, ainda, que os herdeiros poderão apresentar as contas, sendo a autora ouvida em cinco dias para 
dizer se as aceita ou não. Em caso negativo, o magistrado determinará as provas necessárias e, ao final, julgará o feito, 
disse o relator.  
 
Caso não apresentem as contas, a autora as apresentará em dez dias, oportunidade em que o juiz, ao seu arbítrio, 
deverá julgá-las, podendo determinar, se necessário, o exame pericial para formar sua convicção. 
 
“Caso nenhum dos dois apresente as contas (réu e autor), ficará prejudicado o andamento do feito, devendo o 
magistrado extinguir o processo sem o julgamento do mérito, até porque o fim último da sentença é dotar aquele que 
almeja a condição de credor, de título executivo judicial a desaguar nas vias da execução forçada (CPC, artigo 918), 
conforme o saldo final do balanço apurado em juízo”, ressaltou o ministro Luis Felipe Salomão.  
 
Processo: REsp. 1203559 
Leia mais... 

 

Dispensada lavratura de termo na penhora on-line 
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial interposto pela Telemar Norte Leste S/A, 
que buscava anular bloqueio de valores feito pelo sistema Bacenjud, sem a lavratura do termo de penhora.  
 
O bloqueio foi feito em fase de cumprimento de sentença de uma ação de indenização por danos morais. Ao perceber 
que foi realizado bloqueio on-line em sua conta corrente, a Telemar requereu a lavratura do termo de penhora a fim de 
que tivesse início o prazo para apresentar impugnação.  
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) indeferiu o pedido. Segundo o acórdão, no caso de penhora on-
line, não há obrigatoriedade de se lavrar o termo de penhora, "uma vez que todos os atos de constrição são 
materializados em peças extraídas do próprio sistema (Bacenjud), sendo totalmente capazes de levar ao conhecimento 
das partes todas as informações referentes ao ato de constrição patrimonial".  
 
Formalismo desnecessário 
 
O TJRN acrescentou ainda que a Telemar foi intimada a apresentar impugnação ao cumprimento de sentença, mas que 
ao invés de fazê-lo, até mesmo para arguir a existência de vício, apenas apresentou petição requerendo a lavratura do 
termo de penhora, uma exigência que representaria exagerado formalismo.  
 
Conforme disposto na decisão, “não se justifica o excesso de formalismo, já que a finalidade da penhora e a função do 
respectivo termo ou auto foram atendidas, ou seja, aplicou-se o princípio da instrumentalidade das formas”.  
 
Em outro trecho, o acórdão destaca não ser razoável exigir a lavratura de termo de penhora via Bacenjud, já que os 
recibos de protocolo de ordens judiciais de transferência, desbloqueios e/ou reiterações para bloqueio de valores, 
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obtidos a partir do sistema, são plenamente capazes de fornecer todas as informações exigidas pelo Código de 
Processo Civil (CPC), “possibilitando ao executado tomar pleno conhecimento de como se deu a constrição”.  
 
No recurso ao STJ, a Telemar apontou violação ao parágrafo 1º do artigo 475-J do CPC, que estabelece que, do auto de 
penhora e de avaliação, será de imediato intimado o executado, podendo oferecer impugnação no prazo de 15 dias.  
 
Inovações legislativas  
 
O relator, ministro João Otávio de Noronha, reconheceu o teor da norma, mas observou que não se pode analisar a 
literalidade de um dispositivo legal sem atentar para o sistema como um todo, com as inovações legislativas e a própria 
lógica do sistema.  
 
Ao citar o artigo 655-A do CPC, que introduziu a penhora on-line no sistema processual civil, Noronha observou que 
nesses casos “não há expedição de mandado de penhora ou de avaliação do bem penhorado. A constrição recai sobre 
numerário encontrado em conta-corrente do devedor, sendo desnecessária diligência além das adotadas pelo próprio 
magistrado por meio eletrônico”.  
 
“Não chego a afirmar que é dispensável a lavratura do auto de penhora ou a defender a desnecessidade de sua redução 
a termo para que, após a intimação da parte executada, tenha início o prazo para apresentação de impugnação. Essa é 
a regra e deve ser observada, individualizando-se e particularizando-se o bem que sofreu constrição, de modo que o 
devedor possa aferir se houve excesso, se o bem é impenhorável etc. Todavia, no caso de penhora de numerário 
existente em conta-corrente, é evidente que essa regra não é absoluta”, concluiu o relator.  
 
Processo: REsp. 1195976 
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Ausência de bens e dissolução irregular da empresa não autorizam desconsideração da personalidade jurídica 
 
Sem a existência de indícios de esvaziamento intencional do patrimônio societário em detrimento da satisfação dos 
credores ou outros abusos, a simples dissolução irregular da sociedade empresarial não enseja a desconsideração da 
personalidade jurídica. A decisão é da Terceira Turma.  
 
A ministra Nancy Andrighi explicou que a personalidade jurídica de uma sociedade empresarial, distinta da de seus 
sócios, serve de limite ao risco da atividade econômica, permitindo que sejam produzidas riquezas, arrecadados mais 
tributos, gerados mais empregos e renda. Essa distinção serve, portanto, como incentivo ao empreendedorismo.  
 
Ela ressalvou que, nas hipóteses de abuso de direito e exercício ilegítimo da atividade empresarial, essa blindagem 
patrimonial das sociedades de responsabilidade limitada é afastada por meio da desconsideração da personalidade 
jurídica.  
 
A medida, excepcional e episódica, privilegia a boa-fé e impede que a proteção ao patrimônio individual dos sócios seja 
desvirtuada.  
 
Dissolução irregular 
 
A ministra destacou que, apesar de a dissolução irregular ser um indício importante de abuso a ser considerado para a 
desconsideração da personalidade jurídica no caso concreto, ela não basta, sozinha, para autorizar essa decisão.  
 
Conforme a ministra, a dissolução irregular precisa ser aliada à confusão patrimonial entre sociedade e sócios ou ao 
esvaziamento patrimonial “ardilosamente provocado” para impedir a satisfação de credores, para indicar o abuso de 
direito e uso ilegítimo da personalidade jurídica da empresa. 
 
No caso julgado pelo STJ, a sociedade não possuía bens para satisfazer o credor. Conforme os ministros, apenas esse 
fato, somado à dissolução irregular, não autoriza o avanço da cobrança sobre o patrimônio particular dos sócios, porque, 
segundo o tribunal de origem, não havia quaisquer evidências de abuso da personalidade jurídica.  
 
Processo: RESp. 1395288 
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É válida fiança prestada durante união estável sem anuência do companheiro 
 
Não é nula a fiança prestada por fiador convivente em união estável sem a autorização do companheiro – a chamada 
outorga uxória, exigida no casamento. O entendimento é da Quarta Turma ao julgar recurso interposto por uma empresa 
do Distrito Federal.  
 
“É por intermédio do ato jurídico cartorário e solene do casamento que se presume a publicidade do estado civil dos 
contratantes, de modo que, em sendo eles conviventes em união estável, hão de ser dispensadas as vênias conjugais 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113474
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113473
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113473


para a concessão de fiança”, afirmou o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão.  
 
Outorga uxória 
 
A empresa ajuizou execução contra a fiadora devido ao inadimplemento das parcelas mensais, de dezembro de 2006 a 
novembro de 2007, relativas a aluguel de imóvel comercial. Com a execução, o imóvel residencial da fiadora foi 
penhorado como garantia do juízo.  
 
Inconformada, a fiadora opôs embargos do devedor contra a empresa, alegando nulidade da fiança em razão da falta de 
outorga uxória de seu companheiro, pois convivia em união estável desde 1975. O companheiro também entrou com 
embargos de terceiro.  
 
O juízo da 11ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília rejeitou os embargos da fiadora, mas o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) reformou a sentença. 
 
“Em que pese o Superior Tribunal de Justiça entender não ser cabível à fiadora alegar a nulidade da fiança a que deu 
causa, ao companheiro é admitida a oposição de embargos de terceiro quando não prestou outorga uxória na fiança 
prestada por seu par”, afirmou o TJDF. 
 
Como foram acolhidos os embargos do companheiro, para declarar nula a fiança prestada pela fiadora sem a outorga 
uxória, o TJDF entendeu que deveria julgar procedentes os embargos apresentados pela própria fiadora, a fim de excluí-
la da execução.  
 
Regime de bens 
 
No STJ, a empresa sustentou a validade da fiança recebida sem a outorga uxória, uma vez que seria impossível ao 
credor saber que a fiadora vivia em união estável com o seu companheiro.  
 
O ministro Salomão, em seu voto, registrou que o STJ, ao editar e aplicar a Súmula 332 – a qual diz que a fiança 
prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da garantia –, sempre o fez no âmbito do 
casamento.  
 
Se alguém pretende negociar com pessoas casadas, é necessário que saiba o regime de bens e, eventualmente, a 
projeção da negociação no patrimônio do consorte. A outorga uxória para a prestação de fiança, por exemplo, é hipótese 
que demanda “absoluta certeza, por parte dos interessados, quanto à disciplina dos bens vigentes, segurança que só se 
obtém pelo ato solene do casamento”, segundo o relator.  
 
Diferença justificável 
 
Ao analisar os institutos do casamento e da união estável à luz da jurisprudência, Salomão disse que não há 
superioridade familiar do primeiro em relação ao segundo, mas isso não significa que exista uma “completa a inexorável 
coincidência” entre eles.  
 
“Toda e qualquer diferença entre casamento e união estável deve ser analisada a partir da dupla concepção do que seja 
casamento – por um lado, ato jurídico solene do qual decorre uma relação jurídica com efeitos tipificados pelo 
ordenamento jurídico, e, por outro lado, uma entidade familiar, das várias outras protegidas pela Constituição”, afirmou o 
ministro.  
 
“O casamento, tido por entidade familiar, não se difere em nenhum aspecto da união estável – também uma entidade 
familiar –, porquanto não há famílias timbradas como de segunda classe pela Constituição de 1988”, comentou.  
 
Salomão concluiu que só quando se analisa o casamento como ato jurídico formal e solene é que se tornam visíveis 
suas diferenças em relação à união estável, “e apenas em razão dessas diferenças que o tratamento legal ou 
jurisprudencial diferenciado se justifica”.  
 
Para o relator, a questão da anuência do cônjuge a determinados negócios jurídicos se situa exatamente neste campo 
em que se justifica o tratamento diferenciado entre casamento e união estável.  
 
Escritura pública  
 
Luis Felipe Salomão não considerou nula nem anulável a fiança prestada por fiador convivente em união estável, sem a 
outorga uxória, mesmo que tenha havido a celebração de escritura pública entre os consortes.  
 
Ele explicou que a escritura pública não é o ato constitutivo da união estável, “mas se presta apenas como prova relativa 
de uma união fática, que não se sabe ao certo quando começa nem quando termina”.  
 
Como a escritura da união estável não altera o estado civil dos conviventes, acrescentou Salomão, para tomar 
conhecimento dela o contratante teria de percorrer todos os cartórios de notas do Brasil, “o que se mostra inviável e 
inexigível”.  
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Para tanto, os assuntos são classificados com base nas tabelas unificadas do Conselho Nacional de Justiça, facilitando o 
acesso à pesquisa de magistrados e servidores. 
 
Envie sugestões para o aprimoramento da nossa página. Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 
Acesse informativo de jurisprudência do supremotribunal federal no banco do conhecimento 
 

  
Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                         VOLTAR AOTOPO 

  

        

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *    
 
0002668-51.2014.8.19.0000 – rel. Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes, j. 25.02.2014 e p. 06.03.2014  
 
Agravo de instrumento. Ação cautelar. Pedido de processamento de recuperação judicial. Cessão fiduciária de crédito 
em garantia. “trava bancária”. Viabilidade da empresa. Fumus boni iuris. Periculum in mora. 1) pretende a sociedade 
recorrida obter providência de natureza cautelar que lhe assegure capital de giro necessário para honrar o cumprimento 
das suas obrigações sociais, sobretudo aquelas decorrentes da folha de pagamento de seus empregados, até que seja 
deferido o seu pedido de processamento de recuperação judicial, declarando-se como empresa economicamente viável, 
uma vez que presta serviço relevante para o êxito do projeto de exploração do pré-sal pela Petrobrás. 2) a prova 
documental carreada para os autos, consistente no contrato firmado pela Petrobrás com a agravante para prestação de 
serviços técnicos de suporte à atividade de exploração petrolífera parece revelar, em um primeiro momento, a 
importância social da contribuição da recorrente para a economia nacional e para o crescimento de emprego no país. 3) 
os balanços patrimoniais da recorrida sugerem que esta vivencia uma crise econômico-financeira, a qual, entretanto, não 
se espargiu, ao menos até o presente momento, para a sua órbita patrimonial, sendo prematuro concluir, sobretudo em 
sede de sumária cognição, pela sua inviabilidade, especialmente considerando a magnitude de seu ativo empresarial 
acumulado ao longo dos exercícios de 2010 a 2013. 4) assim, ao menos em tese, a utilização do mecanismo da “trava 
bancária” pela instituição financeira agravante, com a apropriação integral do percentual de recebíveis pactuado como 
garantia do empréstimo, poderia constituir entrave ao êxito do soerguimento da agravada, residindo neste ponto o risco 
de dano in reverso irreparável ou de difícil reparação para a empresa. 5) As questões envolvendo a submissão dos 
créditos oriundos da “trava bancária” à recuperação judicial, por força do §3º do art. 49, da Lei nº 11.101/05, e a real 
natureza do contrato de cessão fiduciária de recebíveis do devedor em favor das instituições financeiras como garantia 
de empréstimo constituem temáticas assaz divergentes, a respeito das quais haverá oportuna e aprofundada discussão 
nos autos da ação principal, caso porventura venha a ser deferida a pretendida recuperação judicial. 6) Contudo, a 
determinação contida na decisão impugnada no sentido da abstenção de apropriação dos recebíveis da empresa 
agravada foi dirigida a todas as instituições financeiras com as quais aquela firmou ajustes deste jaez, dentre as quais a 
ora agravante. 7) Ademais, os valores mensais das prestações estabelecidas em favor do banco agravante não se 
revelam aptos, por si só, a fazer frente ao total da folha de pagamento mensal da agravada, o que decerto também 
ocorre em relação aos contratos firmados por esta última com as demais instituições financeiras. 8) Nesse cenário, a 
medida que, ao menos por ora, melhor se compatibiliza com o estágio embrionário em que se encontra o processo 
consiste em manter a restrição imposta à instituição financeira pela decisão recorrida, porém, limitada à metade do 
percentual de recebíveis estabelecido no contrato de cessão fiduciária em garantia, permitindo, assim, à recorrida o livre 
acesso e movimentação de parte dos respectivos valores. 9) Recurso ao qual se dá parcial provimento. 
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Foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico, o Ementário de Jurisprudência Cível nº 07/2014, onde foram selecionados 
julgados, tais como: Placa de automóvel, Irregularidade, Negligencia do preposto da ré, Apreensão de veiculo, Detran, 
Responsabilidade por atos de prepostos - Execução de astreintes, Descumprimento de ordem judicial, Valor da multa, 
Critério da proporcionalidade, Teoria do desestimulo, Manutenção - Instituição de assistência social, irregularidades de 
administração, condições precárias de habitação, execução das obras necessárias, deferimento liminar, principio da 
dignidade da pessoa humana 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   
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